
DECRETO N.º 6.154

DE 20 DE JUNHO DE 2012

OUTORGA PERMISSÃO DE USO, A TÍTULO PRECÁRIO E ONEROSO, DE BEM PÚBLICO 

QUE DESCREVE.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1.º Fica outorgada à EDGARD SOUZA VIEIRA – ME permissão de uso, a título precário e oneroso, do bem público que assim se descreve:

“01 (uma) lanchonete constituída de área coberta, aberta lateralmente com 33,90 m2, com local para vendas medindo 7,93 m2 e local para preparo de lanches com 13,17 m2. Os espaços para vendas e preparos terão as bancadas com cubas com ponto de água, sendo a área livre total da lanchonete de 55,00 m2 e a área construída é de 58,30 m2, incluindo as paredes. Possui piso em granito cinza e cobertura em policarbonato alveolar, sem paredes laterais. A área de preparo tem piso cerâmico “Urbanus Gray”, paredes com revestimento cerâmico “Forma Slim” branco acetinado, forro em placas de gesso acartonado, 1 (uma) bancada em granito cinza andorinha com 2 (duas) cubas e 2 (duas) torneiras em aço inox, os pontos para instalações elétricas são 03 (três) tomadas médias com 1,35 metros de altura, de 220V; 01 (um) ponto para telefonia e informática, com 1,35 metros de altura. A área de vendas tem piso cerâmico “Urbanus Gray”, paredes com revestimento cerâmico “Forma Slim” branco acetinado, forro em placas de gesso acartonado, 1 (uma) bancada em granito cinza andorinha com 2 (duas) cubas e 2 (duas) torneiras em aço inox, pontos para instalações elétricas com 02 tomadas médias com 1,35 metros de altura, de 220V.”

Art. 2.º A presente permissão é outorgada pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses e fica condicionada à utilização do bem pela permissionária para o fim específico de exploração de atividade comercial de 01 (uma) lanchonete em espaço previamente determinado, situado nas dependências do Orquidário Municipal, de acordo com as condições estabelecidas neste Decreto e no Termo de Permissão de Uso a ser firmado pela permissionária.

Art. 3.º A outorga da permissão de uso não gera nenhum direito ou privilégio à permissionária, podendo ser revogada a qualquer tempo, a exclusivo critério da permitente, sem que àquela assista direito a indenização, a qualquer título.

Art. 4.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em         de                 de 2012.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

 Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em           de                 de 2012.

   ANA PAULA PRADO CARREIRA

                                                      Chefe do Departamento
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